
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.273 - MG (2016/0295848-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : JOSÉ RUDSON LINO DA COSTA 
ADVOGADO : TERESA REZENDE E SANTOS  - MG104641 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

INFRAÇÃO AMBIENTAL. UTILIZAÇÃO E  APREENSÃO  DE  
VEÍCULO.  

I - Mediante análise do conjunto fático-probatório dos autos, o 
Tribunal de origem assentou o cabimento da liberação do veículo apreendido, 
uma vez que não comprovada sua utilização exclusiva em atividades ilícitas, 
além de verificar que o agravado não era reincidente. 

II - Rever o entendimento da instância ordinária, quanto ao uso 
específico e exclusivo do veículo para a prática de atividades ilícitas, implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, óbice no enunciado 
da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial". 

III - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.273 - MG (2016/0295848-5)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando invalidar a infração 

ambiental. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Concedida em parte a segurança, apelou o Ibama. O Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região negou  provimento ao recurso em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. IBAMA. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. TRANSPORTE IRREGULAR DE MADEIRA. APREENSÃO 
DE VEICULO AUTOMOTOR. LIBERAÇÃO. POSSIBILIDADE. SENTENÇA 
MANTIDA.

1. A apreensão de veículo utilizado na realização de infração ambiental se 
constitui em medida que encontra amparo na legislação de regência. Entretanto, há 
orientação jurisprudencial assentada nessa Corte no sentido de que, em se tratando 
de matéria ambiental, o veiculo transportador somente é passível de apreensão, na 
forma do artigo 25, § 40, da Lei 9.605/98, quando caracterizado como instrumento 
de uso específico e exclusivo em atividade ilícita - o que não é a hipótese dos autos. 
Precedentes.

2. Apelação e Remessa oficial a que se nega provimento.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em 

razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão recorrida torna incólume o entendimento nela firmado.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

O Tribunal de origem consignou:

A orientação jurisprudencial assentada nessa corte é no sentido de que o 
veículo transportador de madeira transportada ilegalmente não é passível de 
apreensão na forma do artigo 25, § 40, da Lei 9.605/98, senão quando caracterizado 
como instrumento de uso especifico e exclusivo para aquela atividade ilícita.

(...)
Na hipótese, ante a ausência de constatação de que o veículo em referência 

seria utilizado com exclusividade para a efetivação de condutas delitivas, afigura-se 
ilegítimo o ato administrativo impugnado na espécie.

Ressalte-se, ainda, que não há nos autos nenhum elemento que comprove 
que o Impetrante se beneficiasse da prática de exploração ambiental ilícita (fl. 
241-242).

Mediante análise do conjunto fático-probatório dos autos, o Tribunal de origem 

assentou o cabimento da liberação do veículo apreendido, uma vez que não comprovada sua 

utilização exclusiva em atividades ilícitas, além de verificar que o agravado não era reincidente. 

Rever o entendimento da instância ordinária, quanto ao uso específico e 

exclusivo do veículo para a prática de atividades ilícitas, implica o imprescindível reexame das 

provas constantes dos autos, óbice no enunciado da Súmula 7 doSTJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". 
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. UTILIZAÇÃO E  APREENSÃO  DE  VEÍCULO.  TRANSPORTE  
ILEGAL  DE  PÁSSARO DA FAUNA SILVESTRE.

1. Cuida-se originariamente de Ação de Mandado de Segurança ajuizada 
pela  recorrida  com o escopo de liberar caminhão de sua propriedade apreendido    
em   razão   de   prática   de   infração   ambiental, consubstanciada  no  transporte  
de  espécie  de  pássaro  da  fauna silvestre  brasileira (Cyanacompsa Brissonni 
Azulão Verdadeiro), sem autorização  do  órgão  ambiental  competente.  2.  A Corte 
regional julgou  com base em peculiaridades fáticas do caso concreto. Incide, na 
hipótese, a Súmula 7 do STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1594168/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017)

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INFRAÇÃO AMBIENTAL.  APREENSÃO DE VEÍCULO. 
UTILIZAÇÃO EM ATIVIDADES ILÍCITAS. NÃO  COMPROVAÇÃO.  
LIBERAÇÃO  DO  VEÍCULO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA   N.   
7/STJ.   INCIDÊNCIA.   ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA 
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.  I  -  Consoante o decidido pelo 
Plenário  desta  Corte  na  sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal  será  
determinado  pela  data  da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do Tribunal de origem, que decidiu  
pela  liberação  do veículo, tendo em vista que este não se configura  instrumento  ou 
produto do crime, não havendo indícios de que  o  bem  venha  a  ser  novamente  
utilizado  para  infringir  a legislação  ambiental, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.

III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1625279/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 20/03/2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico desta Corte Superior, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0295848-5 AREsp 1.014.273 / 

MG

Números Origem:  00267905320104013800  267905320104013800

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : JOSÉ RUDSON LINO DA COSTA 
ADVOGADO : TERESA REZENDE E SANTOS  - MG104641 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : JOSÉ RUDSON LINO DA COSTA 
ADVOGADO : TERESA REZENDE E SANTOS  - MG104641 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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